PARECER Nº 1857, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 436, DE 2002, VETADO PARCIALMENTE.



De iniciativa do nobre Deputado Celino Cardoso, a proposição em epígrafe objetiva alterar o artigo 26 do Decreto Lei 257 de 1.970, que assegura aos servidores ativos e inativos do IAMSPE – Instituto de Assistência ao Servidor Público Estadual, o direito de inscrição como contribuintes facultativos, bem como direito de inscrever seus beneficiários e agregados. 



Após regular tramitação, o projeto foi aprovado pelo Egrégio Plenário em Sessão de 17 de setembro de 2003 e remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 25.735.



Todavia, através da Mensagem A-nº 65/2003, o Senhor Governador, face ao que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, resolveu vetar parcialmente o projeto em tela.



Incide impugnação sobre o “caput” do artigo 2º que possibilita o recolhimento da contribuição mediante desconto sobre a remuneração mensal do contribuinte, exceto com relação aos aposentados, aos beneficiários e agregados do contribuinte falecido, hipóteses em que será adotada como base de cálculo o valor da aposentadoria ou, na falta desta, a importância correspondente a 30 UFESP, por meio de carnês controlados pelo IAMSPE ou convênio com a rede bancária.



Desta forma, o projeto retornou para a Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.



Em vista disso, na condição de Relator Especial designado para emitir parecer em substituição ao daquele órgão técnico, cabe-nos apreciar as razões do veto apresentado pelo Senhor Governador, segundo o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 



Do exame do assunto, constatamos que o Senhor Governador, no que respeita ao prisma que nos cabe examinar, aponta, em apertada síntese, que a proposição invade a competência de caráter materialmente administrativo, vinculado à organização e funcionamento da Administração e ao exercício do poder regulamentar, temas inseridos na esfera de competência privativa do Poder Executivo, como decorrência natural do exercício da função de administrar, conforme incisos II, III e XIV do artigo 47 da Constituição Estadual.



Os argumentos apresentados pelo Senhor Governador, nos aspectos que nos cabe analisar, são cabíveis à matéria em questão. É inequívoco que o  artigo 2º do projeto em análise versa sobre matéria que invade competência da Administração Pública, contrariando  também a Lei 11.125 de 11 de abril de 2.002. 



Ante o exposto, somos contrários à aprovação do artigo 2º  do Projeto de lei nº 436, de 2002, e, consequentemente, favoráveis ao veto oposto à propositura.



a) AFONSO LOBATO - Relator Especial

